
T.125 – Tempo de 
Contribuição Individual
18 DE DEZEMBRO DE 2024



Manchetes
Por que existe o T.125?

Art. 25 da Lei Complementar nº 15.142, de 15 de abril de 2018:
Art. 25 O segurado que, por qualquer motivo previsto em lei, sem perda de sua condição de servidor público, 

interromper o exercício de suas atividades funcionais sem direito à remuneração, deve comunicar o fato, por escrito, 

ao IPE Prev, no prazo de 30 (trinta) dias do afastamento e do retorno, sob pena de suspensão do exercício de seus 

direitos previdenciários.

§ 2º A contribuição prevista no § 1º deste artigo somente dará direito ao pagamento dos benefícios de risco ocorridos

durante o afastamento: aposentadoria por invalidez ou incapacidade, pensão por morte e auxílio reclusão, não

caracterizando tempo de contribuição, tempo no cargo ou tempo na carreira para os demais benefícios, salvo se, 

opcionalmente, o servidor efetuar também o recolhimento integral da contribuição relativa ao Poder do Estado, órgão

ou entidade autônoma ao qual esteja vinculado, hipótese em que o período de afastamento será considerado

também como tempo de contribuição” (grifo nosso).

§ 1º Na hipótese prevista no "caput" deste artigo, o segurado ficará sujeito ao recolhimento da sua contribuição 

previdenciária ao fundo previdenciário ao qual está vinculado, no percentual estabelecido em lei, visando à 

manutenção do equilíbrio financeiro e atuarial do RPPS/RS.



Com base no 

dispositivo referido, 

alguns servidores estão 

fazendo o recolhimento 

integral da contribuição 

relativa ao Estado, 

visando fazer com que 

o período de 

afastamento seja 

considerado como 

tempo de contribuição. 



1 Permite a sobreposição, pois sempre será concomitante aos períodos de 

Licença para Tratar de Interesse Particular (LIP) e/ou Licença para 

Acompanhamento de Cônjuge (LAC);

2 Não pode ser computado para vantagens temporais, mas pode ensejar a 

concessão de abono de permanência e aposentadoria;

3 É computado somente para a contagem “Tempo Total Geral” na Certidão 

Funcional e no Relatório 31-44 (Relatório de Apoio a Aposentadorias).

Com isso, foi criado o código de averbação:
T.125 - Tempo de Contribuição Individual

Características:



O tempo somente poderá ser lançado em período concomitante com as 
licenças que não geram efetividade

O documento que fundamenta a averbação é a Certidão de 

Contribuições, emitida pelo IPE Prev

Para registrar o tempo de contribuição individual, serão utilizados os 

procedimentos padrão de averbação no sistema. 

Como utilizar?



Modelo de Certidão de Contribuições, emitida pelo IPE 

Prev 

R$ 30 MILHÕES
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